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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2007

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FI'SICA.’ IRPF. OMISSAO DE
RENDIMENTOS. NAO INCIDENCIA TRIBUTARIA. PROVENTOS.
ANISTIADO POLITICO.

As aposentadorias, pensGes ou proventos de qualquer natureza percebidos
pelos ja anistiados politicos, civis ou militares, a partir de 29 de agosto de 2002
séo isentos do Imposto de Renda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Hondrio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilsom de Moraes Filho - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro
Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso,
Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatério

A seguir transcreve-se o relatorio do acorddo n° 1256.310- 18 @ Turma da
DRJ/RJ1 (fls. 18 e segs.).

Contra o contribuinte foi lavrada a Notificagdo de Lancamento de fls. 04/08 relativa ao
imposto sobre a renda de pessoa fisica, ano-calendario 2006, para cobranca do crédito
tributario de R$ 18.934,94.

O langamento € decorrente da seguinte infracdo:

* omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, no montante de R$ 99.120,18
(IRRF compensado de R$ 500,00, sobre os rendimentos omitidos).

O enquadramento legal encontra-se as fls.06 e 08.
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 IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA. IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. NÃO INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. PROVENTOS. ANISTIADO POLÍTICO. 
 As aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza percebidos pelos já anistiados políticos, civis ou militares, a partir de 29 de agosto de 2002 são isentos do Imposto de Renda.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilsom de Moraes Filho - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andressa Pegoraro Tomazela, Flavia Lilian Selmer Dias (suplente convocado(a)), Marcelo Milton da Silva Risso, Wilderson Botto, Wilsom de Moraes Filho, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
  A seguir transcreve-se o relatório do acórdão nº 1256.310- 18 ª Turma da DRJ/RJ1 (fls. 18 e segs.). 
Contra o contribuinte foi lavrada a Notificação de Lançamento de fls. 04/08 relativa ao imposto sobre a renda de pessoa física, ano-calendário 2006, para cobrança do crédito tributário de R$ 18.934,94.
O lançamento é decorrente da seguinte infração:
* omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no montante de R$ 99.120,18 (IRRF compensado de R$ 500,00, sobre os rendimentos omitidos).
O enquadramento legal encontra-se às fls.06 e 08.
Tendo sido indeferida a sua Solicitação de Retificação de Lançamento � SRl (fl.03), o interessado ingressou com a impugnação de fl. 02, alegando que por ser anistiado político, condição reconhecida por meio da Portaria nº 238 � Comando 1ª RM/ECIPSIP/ 1Rio, SS1.12, de 20 de dezembro de 2010, passou a ter direito à isenção do imposto de renda pessoa física a contar de junho de 2004. Informa que a citada Portaria lhe autoriza a solicitar o ressarcimento de valores anteriores. E, com a presente Notificação se refere a ano posterior à isenção, apresenta sua defesa.
Após análise, a DRJ não acatou os argumentos da contribuinte. A seguir transcrevo a ementa do acórdão recorrido:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF Exercício: 2007
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ANISTIA POLÍTICA. INCIDÊNCIA DE IR.
As aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza percebidos pelos já anistiados políticos, civis ou militares, a partir de 29 de agosto de 2002 são isentos do Imposto de Renda, desde que o beneficiário tenha solicitado, mediante requerimento ao Ministério da Justiça, a sua substituição pelo regime de reparação econômica.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificado da decisão de primeira instância em 30/08/2013, o sujeito passivo interpôs, em 26/09/2013, Recurso Voluntário, fls. 27 e segs, sustentando, em apertada síntese, que o direito a isenção do recorrente está no §único do art. 9º da Lei 10.559/02; o acórdão de piso entendeu que caberia ao recorrente formular um requerimento visando a substituição do pagamento pelo regime de reparação econômico; interpretando-se literalmente o § 2º do art. 1º do Decreto 4.897/03 e os artigos 11 e 19 da Lei 10.559/02 infere-se que em nenhum deles, e em nenhum dispositivo daquela lei, o legislador atribuiu ao recorrente a obrigação de formular pedido para substituir o seu regime atual pelo regime de reparação econômica; o recorrente, conforme portaria, tem direito a isenção retroativa a junho de 2004; foi demonstrado cabalmente o equívoco em lançar o imposto de renda ora questionado. 
 É o relatório.

 Conselheiro Wilsom de Moraes Filho, Relator.
O recurso é tempestivo e atende às demais condições de admissibilidade, portanto dele conheço.
O litígio recai sobre omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica no valor de R$99.120,18 (DIRF e-fls. 6).
A DRJ indeferiu a isenção pelo fato de o recorrente não ter apresentado requerimento junto ao Ministério da Justiça para substituição da pensão recebida pelo regime de reparação econômica e por considerar que o documento à fl. 09 não comprovam que o interessado é isento de imposto de renda pessoa física (fls.21/22):  
Sendo assim, as aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza percebidos pelos já anistiados políticos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da referida Lei nº 10.559 de 2002, a partir de 29 de agosto de 2002, são isentos do imposto de renda, desde que exista o prévio requerimento de substituição pelo regime de reparação econômica, ainda que pendente de deferimento.
(...)
Inicialmente, é de se firmar que o documento de fl.09 não têm o condão de determinar que os rendimentos do interessado sejam isentos da retenção do imposto de renda pessoa física.
Cabe repisar que as aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza percebidos pelos já anistiados políticos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da referida Lei nº 10.559 de 2002, a partir de 29 de agosto de 2002, são isentos do imposto de renda, desde que exista o prévio requerimento de substituição pelo regime de reparação econômica, ainda que pendente de deferimento.
Portanto, no presente caso, o interessado não demonstrou que o valor considerado omisso no lançamento representa reparação econômica paga com recursos do Tesouro Nacional em razão de ato do Ministro da Justiça, devendo, assim, ser computado como rendimento tributável, cabendo manter-se a omissão de rendimento capitulada na Notificação de Lançamento de fls. 04/08.
Não há questões preliminares a serem apreciadas neste momento recursal. 
Entendo que o documento à fl. 09 comprova a condição de anistiado político do recorrente.
Cabe reproduzir os arts. 1º e 2 º do Decreto nº 4.897/03: 
Art. 1º Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de Renda, nos termos do parágrafo único do art. 9º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002. 
§ 1º O disposto no caput inclui as aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos já anistiados políticos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da Lei nº 10.559, de 2002. 
§ 2º Caso seja indeferida a substituição de regime prevista no art. 19 da Lei nº 10.559, de 2002, a fonte pagadora deverá efetuar a retenção retroativa do imposto devido até o total pagamento do valor pendente, observado o limite de trinta por cento do valor líquido da aposentadoria ou pensão. 
Art. 2º O disposto neste Decreto produz efeitos a partir de 29 de agosto de 2002, nos termos do art. 106, inciso I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código tributário Nacional. 
Parágrafo único. Eventual restituição do Imposto de Renda já pago até a publicação deste Decreto efetivar-se-á após deferimento da substituição de regime prevista no art. 19 da Lei nº 10.559, de 2002.� 
O § 2º do art. 1º, acima estabelece regras para a retenção retroativa do IR devido no caso de indeferimento da substituição do regime. Essa regra se mostra incompatível com o entendimento da decisão de piso, de reconhecimento da isenção somente após o requerimento para substituição de regime ao Ministério da Justiça. 
Isso porque ao prever a retenção retroativa, é de se concluir que o decreto reconhece a não incidência do imposto no momento do pagamento, sem condicionar a isenção à existência de pedido ou portaria ministerial. 
Assim, restando comprovada a condição de anistiado, entendo que tem direito ao benefício fiscal. 
Entre os acórdãos precedentes deste CARF que manifestam esse entendimento, podem ser citados os de números 2002-000.272 e 2003-005.495. 
Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos apresentados pelo contribuinte, há motivo para retificação da Decisão a quo proferida.
Deve ser restabelecida a Declaração de Ajuste Anual que deu origem ao lançamento.
CONCLUSÃO
Por todo o exposto, CONHEÇO do Recurso Voluntário e dar-lhe provimento. 
(documento assinado digitalmente)
Wilsom de Moraes Filho
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Tendo sido indeferida a sua Solicitacdo de Retificagdo de Lancamento — SRI (f1.03), o
interessado ingressou com a impugnacdo de fl. 02, alegando que por ser anistiado
politico, condicdo reconhecida por meio da Portaria n° 238 — Comando 12 RM/ECIPSIP/
1Rio, SS1.12, de 20 de dezembro de 2010, passou a ter direito a isencdo do imposto de
renda pessoa fisica a contar de junho de 2004. Informa que a citada Portaria lhe autoriza
a solicitar o ressarcimento de valores anteriores. E, com a presente Notificacdo se refere
a ano posterior a isenc¢do, apresenta sua defesa.

Apobs andlise, a DRJ ndo acatou os argumentos da contribuinte. A seguir
transcrevo a ementa do acordao recorrido:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF Exercicio:
2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS. ANISTIA POLITICA. INCIDENCIA DE IR.

As aposentadorias, pensdes ou proventos de qualquer natureza percebidos pelos ja
anistiados politicos, civis ou militares, a partir de 29 de agosto de 2002 séo isentos do
Imposto de Renda, desde que o beneficiério tenha solicitado, mediante requerimento ao
Ministério da Justica, a sua substituicdo pelo regime de reparacéo econémica.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 30/08/2013, o sujeito passivo
interpds, em 26/09/2013, Recurso Voluntério, fls. 27 e segs, sustentando, em apertada sintese,
que o direito a isencdo do recorrente estd no 8unico do art. 9° da Lei 10.559/02; o ac6rddo de
piso entendeu que caberia ao recorrente formular um requerimento visando a substituicdo do
pagamento pelo regime de reparacdo econdmico; interpretando-se literalmente o 8 2° do art. 1°
do Decreto 4.897/03 e os artigos 11 e 19 da Lei 10.559/02 infere-se que em nenhum deles, e em
nenhum dispositivo daquela lei, o legislador atribuiu ao recorrente a obrigacdo de formular
pedido para substituir o seu regime atual pelo regime de reparacdo econémica; 0 recorrente,
conforme portaria, tem direito a isencao retroativa a junho de 2004; foi demonstrado cabalmente
0 equivoco em lancar o imposto de renda ora questionado.

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Wilsom de Moraes Filho, Relator.

O recurso é tempestivo e atende as demais condigdes de admissibilidade, portanto
dele conheco.

O litigio recai sobre omisséo de rendimentos recebidos de pessoa juridica no valor
de R$99.120,18 (DIRF e-fls. 6).

A DRJ indeferiu a isencdo pelo fato de o recorrente ndo ter apresentado
requerimento junto ao Ministério da Justica para substituicdo da pensao recebida pelo regime de
reparacdo econbémica e por considerar que o documento a fl. 09 ndo comprovam que 0
interessado é isento de imposto de renda pessoa fisica (fls.21/22):

Sendo assim, as aposentadorias, pensdes ou proventos de qualquer natureza percebidos

pelos ja anistiados politicos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da referida Lei n°
10.559 de 2002, a partir de 29 de agosto de 2002, sdo isentos do imposto de renda,
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desde que exista o prévio requerimento de substituicdo pelo regime de reparagéo
econdmica, ainda que pendente de deferimento.

()

Inicialmente, é de se firmar que o documento de fl.09 ndo tém o condédo de determinar
que os rendimentos do interessado sejam isentos da retencdo do imposto de renda
pessoa fisica.

Cabe repisar que as aposentadorias, pensfes ou proventos de qualquer natureza
percebidos pelos ja anistiados politicos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da
referida Lei n® 10.559 de 2002, a partir de 29 de agosto de 2002, sdo isentos do imposto
de renda, desde que exista o prévio requerimento de substituicdo pelo regime de
reparacdo econdmica, ainda que pendente de deferimento.

Portanto, no presente caso, o interessado ndo demonstrou que o valor considerado
omisso no langamento representa reparacdo econdmica paga com recursos do Tesouro
Nacional em raz&o de ato do Ministro da Justica, devendo, assim, ser computado como
rendimento tributavel, cabendo manter-se a omissdo de rendimento capitulada na
Notificagdo de Lancamento de fls. 04/08.

N&o ha questdes preliminares a serem apreciadas neste momento recursal.

Entendo que o documento a fl. 09 comprova a condi¢cdo de anistiado politico do
recorrente.

Cabe reproduzir os arts. 1° e 2 ° do Decreto n° 4.897/03:

Art. 1° Os valores pagos a titulo de indenizacéo a anistiados politicos sdo isentos do
Imposto de Renda, nos termos do paragrafo Unico do art. 9° da Lei n°® 10.559, de 13 de
novembro de 2002.

§ 1° O disposto no caput inclui as aposentadorias, pensdes ou proventos de qualquer
natureza pagos aos ja anistiados politicos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da
Lei n® 10.559, de 2002.

§ 2° Caso seja indeferida a substituicdo de regime prevista no art. 19 da Lei n°® 10.559,
de 2002, a fonte pagadora devera efetuar a retencéo retroativa do imposto devido até o
total pagamento do valor pendente, observado o limite de trinta por cento do valor
liquido da aposentadoria ou penséo.

Art. 2° O disposto neste Decreto produz efeitos a partir de 29 de agosto de 2002, nos
termos do art. 106, inciso I, da Lei n°® 5.172, de 25 de outubro de 1966 — Codigo
tributario Nacional.

Paragrafo Unico. Eventual restituicdo do Imposto de Renda ja pago até a publicacdo
deste Decreto efetivar-se-a apds deferimento da substitui¢do de regime prevista no art.
19 da Lei n® 10.559, de 2002.”

O § 2° do art. 1°, acima estabelece regras para a retencédo retroativa do IR devido
no caso de indeferimento da substituicdo do regime. Essa regra se mostra incompativel com o
entendimento da decisdo de piso, de reconhecimento da isencdo somente apds o requerimento
para substituicdo de regime ao Ministério da Justica.

Isso porque ao prever a retencdo retroativa, é de se concluir que o decreto
reconhece a ndo incidéncia do imposto no momento do pagamento, sem condicionar a isengédo a
existéncia de pedido ou portaria ministerial.

Assim, restando comprovada a condicdo de anistiado, entendo que tem direito ao
beneficio fiscal.

Entre os acordaos precedentes deste CARF que manifestam esse entendimento,
podem ser citados os de nimeros 2002-000.272 e 2003-005.495.
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Verifica-se portanto que, apreciados todos os argumentos apresentados pelo
contribuinte, h& motivo para retificacdo da Deciséo a quo proferida.

Deve ser restabelecida a Declaracdo de Ajuste Anual que deu origem ao
langamento.

CONCLUSAO
Por todo o exposto, CONHECO do Recurso Voluntério e dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Wilsom de Moraes Filho



